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C E C Í L I A  X A V I E R  

1. DADOS PESSOAIS  

• Natural de Macau 

 

2. HABILITAÇÕES LITERÁRIAS 

• 2005 - Grau de Mestre em Ciências Jurídico-Políticas, na Universidade Católica Portuguesa de 

Lisboa, com a classificação final de 17 valores; 

• 1987-1989 - Curso de Ciências Sociais e Humanas no Instituto Mystici Corporis de Florença-Itália 

e de Friburgo-Suiça, com a classificação final de 28/30; e 

• 1983 - Curso de Inglês – nível avançado, no PEG English School of London, no Reino Unido, com 

a classificação final de 77%, no grau B+. 

 

3. PERCURSO PROFISSIONAL 

3.1. Desde 1996 até à presente data – desempenha funções de Inspectora de Finanças na carreira de 

Inspecção de Alto Nível de Inspecção, da Inspecção-Geral de Finanças (IGF). 

O conteúdo funcional da actividade caracteriza-se essencialmente em três vertentes: 

• apoio técnico especializado ao Governo na área jurídico tributária; 

• controlo estratégico da administração financeira do Estado; e  

• representante da IGF nas instâncias comunitárias e internacionais. 

 

As classificações de serviço últimos na IGF: 

◼ Ano de 2015-2016- – desempenho adequado 

◼ Ano de 2012 – desempenho relevante 

 

 

4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL     

4.1. Na IGF e relativamente à actividade de apoio jurídico especializado: 
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• No período de 2003 a 2017, são de destacar, nomeadamente, os seguintes pareceres e 

informações: 

- “Reapreciação da sanção disciplinar aplicada a Olga Maria Massano Gomes Pereira – 

Despacho 85/2017, de 20/10/2017”; 

-  Contributos para o Orçamento de Estado de 2017 – em especial em matéria de IVA na 

importação e de benefícios fiscais de ISV;  

- “Projeto de Despacho do Sr. Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais sobre a 

constitucionalidade e legalidade das informações da Direcção-Geral dos Impostos à Câmara 

dos Técnicos Oficiais de Contas”; 

- “Proposta de Lei sobre o regime dos ilícitos em matéria de segurança social” – Governo; 

- “Controlos na exportação em geral e na expedição de produtos sujeitos a impostos especiais 

do consumo”, o qual mereceu o despacho do então Sr. Secretário de Estado dos Assuntos 

Fiscais: “Agradeço à IGF o excelente contributo dado sobre a matéria...”. 

 

 4.2. No que concerne à actividade de controlo estratégico: 

a) Mais de 40 ações realizadas entre auditorias (mais de 75%), processos disciplinares e avaliações, 

no âmbito do controlo da Receita Tributária – enquanto receita nacional –, e no domínio do controlo 

comunitário dos Recursos Próprios Comunitários – enquanto receita comunitária; 

b) Enquanto representante e formadora da IGF, destaca-se a participação: 

 na formação na área jurídico-tributária dos inspetores da Inspeção-Geral de Finanças de 

Cabo Verde (em 2016), por solicitação do Inspetor-Geral daquela entidade;  

 como membro do júri da Santa Casa da Misericórdia (desde 2013 até à presente data); 

 na subcomissão de auditoria do comité Consultivo dos Recursos Próprios Tradicionais da 

Comissão Europeia (1998 - 2004); 

 no Projeto de Cooperação e Assistência Técnica em Finanças Públicas com Angola, Cabo 

Verde, Guiné Bissau e S. Tomé e Príncipe (de 2002 – 2010), como formadora na área de 

especialização de auditoria aos serviços tributários, quer na vertente teórica quer na prática 

(on job); 

 no Projecto Internacional ESV/IGF-PT com Moçambique, na qualidade de perita 

internacional para a formação dos inspetores da Inspeção-Geral de Finanças de 

Moçambique (2010); e 
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 Ministrou várias ações de formação na IGF, desde 1999, sendo de realçar a participação na 

formação de inspetores de finanças estagiários nas vertentes teórica e prática (em 2003, 

2006, 2011 e 2013). 

A formação que tem desenvolvido abrange, nomeadamente, as seguintes áreas: 

✓ Normas e procedimentos de auditoria; 

✓ Normas deontológicas em auditoria, relações auditor e entidade auditada.; 

✓ Direito administrativo e organização administrativa; 

✓ Direito Tributário – destacando-se Lei Geral Tributária, Código de Processo e Procedimento 

Tributáriao, Impostos Especiais sobre o Consumo, IVA nas aquisições intracomunitárias e na 

importação, entre outros; e 

✓ Direito Aduaneiro Comunitário. 

 

5. TRABALHOS PUBLICADOS 

5.1. “A Evolução do conceito jurídico de Imposto – do Estado Liberal de Direito ao Estado Social 

de Direito” em Livro Electrónico comemorativo dos 75 anos da IGF, 2006; 

5.2. “A proibição da aplicação analógica da lei fiscal no âmbito do Estado Social de Direito – 

reflexões” editado pela Almedina, S.A., em Janeiro de 2006; 

5.3. “Módulo do Regime do Entreposto Público” e “Módulo do Regime do Aperfeiçoamento 

Activo”, in Audit Handbook editado pelo Subgrupo de Auditoria do Comité Consultivo dos Recursos 

Próprios Tradicionais, o qual foi reconhecido (e posteriormente adoptado) pela Comissão Europeia como 

instrumento de auditoria válido para todos os EM, no âmbito da reunião do Subgrupo de Auditoria do 

Comité Consultivo de Recursos Próprios Tradicionais, em Outubro de 1999; e 

5.4. “Coligação das Sociedades Comerciais”, elaborado em ocasião da conclusão do estágio de 

advocacia e publicado na Revista da Ordem dos Advogados, Ano 53, III, Dezembro de 1993. 

 

6. CONHECIMENTO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 

• Inglês – leitura, escrita e oral 

• Italiano – leitura, escrita e oral 

• Francês – leitura, escrita e oral – pouco praticado nos últimos anos 

• Espanhol – leitura e audição 

• Cantonês – oral 
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7. ATIVIDADE E FORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

7.1. Desde 1998, designadamente: 

Membro efetivo da “New Humanity” - Organização não governamental com estatuto consultivo junto do 

Conselho Económico e Social das Nações Unidas (ECOSOC); 

Neste âmbito são de mencionar, designadamente, as seguintes atividades:  

 Projecto económico internacional “Economia de Comunhão” que propõe um agir económico 

baseado nos valores éticos, na cultura do dar, no respeito pela pessoa humana e na 

solidariedade, com o objectivo de contribuir para a superação da visão individualista radicada no 

pensamento e na praxi económica hodierna (cfr. http://www.edc-online.org/it/ e http://www.edc-

online.org/br/); 

 organizadora do evento internacional “Genfest – Beyond all borders”, (Manila/Filipinas – de 6 a 

8/Julho 2018 –, co-esponsável pelo fórum “"Responding to Terrorism: Understanding Terrorism 

and what are realistic responses to foster peace and human rights" de entre outros 50 fóruns 

sobre “agir mais solidário” (cfr: http://y4uw.org/events/genfest-2018); 

 membro efetivo da Associação para um Mundo Unido – Organização Não Governamental para 

o Desenvolvimento (ONGD), reconhecida pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros e membro 

da Plataforma das ONGD portuguesas – participa e promove Congressos nacionais e 

internacionais sobre “´Ética Social e Perspectivas de Um Agir Global mais Solidário” com 

vista a contribuir para uma implementação mais efectiva dos Direitos Humanos, promovidos 

pela ONG “New Humanity”. 

 Participação ativa nos colóquios e conferências sobre o “Projecto de Economia de Comunhão” 

promovido pela AMU, nas Universidades Católica de Lisboa, do Porto e na Universidade de 

Évora desde 1998 a 2016;  

 Participação ativa nos colóquios e conferências internacionais “Communione e Diritto” – 

perspetivas de um agir jurídico de comunhão – do ano de 2000 até à presente data (cfr: 

http://www.comunionediritto.org/br/), destacando-se última participação como conferencista em 

“Pubblico impiego e impegno per la fraternità: una sfida per l’oggi”, promovido pelas associações 

internacionais “Comunione e Diritto” e “Umanitá Nuova”, em Roma/Itália (24-26 novembro de 

2017); e 

 

http://www.edc-online.org/it/
http://www.comunionediritto.org/br/

